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ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO TECNOLÓGICO E NUCLEAR, I. P.

Artigo 1.o

Estrutura geral

Para a prossecução das suas atribuições, o Instituto
Tecnológico e Nuclear, I. P., abreviadamente designado
por ITN, I. P., compreende um serviço de apoio à inves-
tigação, gestão e administração, unidades de investiga-
ção científica e desenvolvimento tecnológico e centros
de actividades.

Artigo 2.o

Departamento de Apoio Geral

1 — O Departamento de Apoio Geral é um serviço
de apoio à investigação, gestão e administração, com-
petindo-lhe na área de apoio à investigação:

a) Prestar apoio de engenharia, concepção e fabrico
de peças, componentes e montagens protótipo;

b) Assegurar a conservação, reparação e manutenção
de equipamentos e instalações.

2 — Ao Departamento de Apoio Geral compete
ainda na área de apoio à gestão e administração:

a) Assegurar a gestão e a administração dos recursos
humanos, financeiros e patrimoniais, bem como o apoio
administrativo aos órgãos e serviços do ITN, I. P.;

b) Promover o planeamento estratégico e acompanhar
e avaliar a sua execução;

c) Prestar o apoio técnico e jurídico;
d) Assegurar a gestão dos recursos informáticos.

3 — O Departamento de Apoio Geral é dirigido por
um director, o qual exerce as suas funções em regime
de comissão de serviço, nos termos previstos no Código
do Trabalho.

Artigo 3.o

Unidades de investigação científica e desenvolvimento tecnológico

1 — As unidades de investigação científica e desen-
volvimento tecnológico são estruturas de investigação,
a criar até ao limite de quatro, por deliberação do con-
selho directivo.

2 — A coordenação de cada unidade de investigação
científica e desenvolvimento tecnológico compete a um
coordenador, designado por deliberação do conselho
directivo, de entre os elementos que a integram, não
implicando a criação de cargos dirigentes ou de chefia,
e cuja remuneração é fixada no regulamento interno
do pessoal.

Artigo 4.o

Centros de actividades

1 — Os centros de actividades são estruturas de acti-
vidade científica e técnica, criados por deliberação do
conselho directivo, sempre que tal se mostre conveniente
ao desenvolvimento das atribuições do ITN, I. P., com-
postos por investigadores e demais pessoal, cuja afec-
tação é feita em função do seu domínio de especia-
lização, bem como da natureza e âmbito dos projectos
e das actividades a desenvolver.

2 — Os centros de actividades a criar não podem
ultrapassar as 10 unidades, entre as quais se incluem
necessariamente as unidades permanentes responsáveis
pelas áreas da protecção radiológica e segurança nuclear
e o reactor de investigação.

3 — A coordenação de cada centro de actividade com-
pete a um coordenador, designado por deliberação do
conselho directivo, de entre os elementos que o inte-
gram, não implicando a criação de cargos dirigentes ou
de chefia, e cuja remuneração é fixada no regulamento
interno do pessoal.

Portaria n.o 555/2007
de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 157/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão e as atribuições do Instituto de Meteorologia,
I. P., abreviadamente designado por IM, I. P. Importa
agora, no desenvolvimento daquele decreto-lei, deter-
minar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de

Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto
de Meteorologia, I. P., abreviadamente designado por
IM, I. P.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 24 de Abril de 2007. — Pelo Minis-
tro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel
Frederico Tojal de Valsassina Heitor, Secretário de
Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em
26 de Abril de 2007.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO DE METEOROLOGIA, I. P.

Artigo 1.o

Estrutura geral

Para a prossecução das suas atribuições, o Instituto
de Meteorologia, I. P., abreviadamente designado por
IM, I. P., organiza-se em serviços centrais e descon-
centrados.

Artigo 2.o

Serviços centrais

Os serviços centrais compreendem duas unidades
orgânicas nucleares, designadas por departamentos, e
oito unidades orgânicas flexíveis.

Artigo 3.o

Departamento de Meteorologia e Clima

Ao Departamento de Meteorologia e Clima compete
assegurar o funcionamento e a exploração das redes
de observação e medição meteorológica do IM, I. P.,
bem como assegurar a vigilância meteorológica, elaborar
e difundir previsões do estado do tempo, assistir a nave-
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gação aérea e marítima com a informação necessária
à sua segurança e operações, emitir avisos de mau tempo
e alertas meteorológicos e, ainda, assegurar a monito-
rização e o estudo do clima e da sua variabilidade, bem
como dos seus impactes.

Artigo 4.o

Departamento de Sismologia e Geofísica

Ao Departamento de Sismologia e Geofísica compete
assegurar a vigilância sísmica e garantir a observação
do campo geomagnético.

Artigo 5.o

Departamentos

1 — Cada departamento é dirigido por um director,
o qual exerce as suas funções em regime de comissão
de serviço, nos termos previstos no Código do Trabalho.

2 — O recrutamento para o cargo de director de
departamento pode, atenta a natureza e âmbito das atri-
buições do IM, I. P., ser efectuado de entre pessoal
das carreiras de investigação científica e docentes do
ensino superior.

Artigo 6.o

Unidades flexíveis

1 — As unidades flexíveis são constituídas e desig-
nadas, alteradas e extintas por deliberação do conselho
directivo.

2 — Cada unidade flexível é dirigida por um coor-
denador, designado por deliberação do conselho direc-
tivo, o qual exerce as suas funções em regime de comis-
são de serviço, nos termos previstos no Código do
Trabalho.

Artigo 7.o

Serviços desconcentrados

1 — As estruturas desconcentradas do IM, I. P.,
compreendem:

a) A Delegação Regional dos Açores;
b) A Delegação Regional da Madeira.

2 — As delegações regionais são dirigidas por dele-
gados regionais, cuja remuneração é fixada no regu-
lamento interno de pessoal.

Artigo 8.o

Delegação Regional dos Açores

1 — A Delegação Regional dos Açores, abreviada-
mente designada por DRA, desenvolve actividades téc-
nicas e científicas, nos domínios da meteorologia, da
climatologia e da geofísica, sob a orientação global e
a coordenação dos órgãos e serviços centrais do IM,
I. P.

2 — À DRA compete:

a) Assegurar a articulação com o Governo Regional
e dar cumprimento aos objectivos, programas e medidas
de acção definidos pelo IM, I. P., para a Região;

b) Proceder à vigilância meteorológica e sísmica do
arquipélago dos Açores;

c) Proceder à observação meteorológica e climato-
lógica, assegurando o eficiente funcionamento das redes
de estações meteorológicas e climatológicas;

d) Elaborar as previsões meteorológicas para o ter-
ritório da Região Autónoma dos Açores, bem como
as previsões para fins aeronáuticos e marítimos, com
o apoio às respectivas tripulações;

e) Proceder à divulgação da informação meteoroló-
gica e sísmica pelas autoridades e instituições locais;

f) Proceder à divulgação da informação meteorológica
e sísmica recolhida pelas autoridades e instituições cien-
tíficas nacionais e internacionais;

g) Planear a instalação e assegurar o eficiente fun-
cionamento das redes de estações sísmicas, fixas e
móveis, designadamente promovendo a manutenção e
procedendo ao respectivo registo histórico;

h) Recolher, registar, validar, processar e arquivar
os resultados das observações sísmicas;

i) Proceder a estudos no domínio da sismologia, desig-
nadamente sismo-tectónica, risco sísmico e tsunamis,
bem como outros de apoio a todas as actividades que
utilizem dados sísmicos;

j) Promover a instalação de redes de monitorização
geofísica e proceder à vigilância sismo-vulcânica;

l) Assegurar a recolha e a divulgação dos resultados
das observações meteorológicas para a satisfação das
necessidades regionais e promover o seu envio para os
serviços centrais do IM., I. P.;

m) Assegurar a ligação operacional com o Serviço
Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores;

n) Relacionar-se, ao nível regional, com as entidades
e os serviços locais;

o) Colaborar com as estruturas centrais do IM, I. P.,
na execução de projectos que se desenvolvam na Região
Autónoma dos Açores, bem como de programas de for-
mação técnica, nas áreas de actuação da DRA.

Artigo 9.o

Delegação Regional da Madeira

1 — A Delegação Regional da Madeira, abreviada-
mente designada por DRM, desenvolve actividades téc-
nicas e científicas nos domínios da meteorologia, da cli-
matologia e da geofísica, sob a orientação global e a
coordenação dos órgãos e serviços centrais do IM, I. P.

2 — À Delegação Regional da Madeira compete:

a) Assegurar a articulação com o Governo Regional
e dar cumprimento aos objectivos, programas e medidas
de acção definidos pelo IM, I. P., para a Região;

b) Proceder à vigilância meteorológica da Região
Autónoma da Madeira;

c) Proceder à observação meteorológica e climato-
lógica, assegurando o eficiente funcionamento das redes
de estações meteorológicas e climatológicas;

d) Assegurar a recolha e a divulgação dos resultados
das observações meteorológicas para a satisfação das
necessidades regionais e promover o seu envio para os
serviços centrais do IM, I. P.;

e) Relacionar-se, ao nível regional, com as entidades
e os serviços locais;

f) Colaborar com as estruturas centrais do IM, I. P.,
na execução de projectos que se desenvolvam na Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 10.o

Centros de actividades

1 — Os centros de actividades constituem formas de
organização funcional da actividade e de afectação de
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recursos nas áreas da investigação científica, bem como
nos domínios operacionais e do apoio especializado,
criados por deliberação do conselho directivo, sempre
que tal se mostre conveniente ao desenvolvimento das
atribuições do IM, I. P.

2 — Constituem centros de actividades, para além dos
que vierem a ser criados, os seguintes, afectos aos Depar-
tamentos de Meteorologia e Clima e de Sismologia e
Geofísica:

a) Centro de Investigação em Meteorologia;
b) Centro de Investigação e Acompanhamento do

Clima e das Alterações Climáticas;
c) Centro de Investigação em Sismologia e Geofísica.

3 — A coordenação de cada centro de actividade com-
pete a um coordenador, designado por deliberação do
conselho directivo, de entre os elementos que o inte-
gram, não implicando a criação de cargos dirigentes ou
de chefia, e cuja remuneração é fixada no regulamento
interno do pessoal.

4 — A coordenação geral dos centros de investigação,
considerados no seu conjunto, cabe a um coordenador
científico, designado por deliberação do conselho direc-
tivo, de acordo com o mérito e o perfil adequados às
funções, e que está na sua dependência directa, não
implicando a criação de cargo dirigente ou de chefia,
e cuja remuneração é fixada no regulamento interno
do pessoal.

5 — Constituem, ainda, centros de actividades os cen-
tros de vigilância meteorológica e sísmica, os observa-
tórios e as estações.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 556/2007

de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 123/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Direcção-Geral da Política de Justiça (DGPJ). Importa
agora fixar o número máximo de unidades orgânicas
flexíveis da DGPJ.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o

seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Direcção-Geral da Política de Justiça é fixado em
oito.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
26 de Abril de 2007.

Portaria n.o 557/2007
de 30 de Abril

O Decreto Regulamentar n.o 50/2007, de 27 de Abril,
definiu a missão, atribuições e tipo de organização
interna da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça
(SGMJ). Importa agora fixar o número máximo de uni-
dades orgânicas flexíveis da SGMJ.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o

seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça (SGMJ)
é fixado em 13.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em
26 de Abril de 2007.

Portaria n.o 558/2007

de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 124/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Direcção-Geral da Administração da Justiça (DGAJ).
Importa agora fixar o número máximo de unidades orgâ-
nicas flexíveis da DGAJ.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o

seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Direcção-Geral da Administração da Justiça é fixado
em 15.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa,em 26
de Abril de 2007.

Portaria n.o 559/2007
de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 125/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna da
Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (DGSP).
Importa agora fixar o número máximo de unidades orgâ-




